CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 924198/2010.
Recorrente:  Jayme José Locatelli.   
Auto de Infração n. 129073, de 14/12/2010.
Relator – Adriano Lucas Leite– FEPESC.
Advogada:  Rosemeri Mitsue O. Takezara – OAB/MT n. 7.276-B.
2ª Junta de Julgamento de Recursos.                                                 
ACÓRDÃO – 120/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 129073, de 14/12/2010. Por impedir ou dificultar a regeneração natural de 7,0038 hectares em área de preservação permanente, cuja regeneração foi indicada pela autoridade ambiental competente, conforme despacho de folha n. 169 do processo n. 107898/2005 e manifestação de n. 601/SUPGMA/2010. Decisão Administrativa n. 860/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do auto de infração n. 129073, arbitrando multa no valor de R$ 35.019,00 (trinta e cinco mil, e dezenove reais), com fulcro no artigo 48 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, a extinção do processo administrativo e respectivo auto de infração n. 129073, em razão da ocorrência da prescrição intercorrente, nos termos do item III, ou na eventualidade de assim não reconhecer ultrapassada a prejudicial de prescrição, no mérito, dar provimento ao recurso para extinguir o processo, que o descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta, não se subsume a regra do artigo 48 do Decreto Federal 6.514/2008; foi cumprido o TAC  n. 284, quanto a recuperação de 7,0038 hectares de área de preservação permanente. Recurso provido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria (pela totalidade dos presentes), acolheram o voto divergente apresentado pelo representante da FAMATO, e reconheceram a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado, estabelecida no artigo 21 do Decreto Federal n. 6.514/2008. Bem como no Decreto Estadual n. 1.986/2013, no seu artigo 19; entre a data da lavratura do auto de infração fl.02, 14/12/2010, cuja, Decisão Administrativa ocorreu em 29/08/2016 fl.108/109. Com o consequente arquivamento e extinção do feito. Vencido o relator.         
Presentes à votação os seguintes membros: 
Adelayne Bazzano de Magalhães
Representante da SES;
Luan Loureiro Bruschi 
Representante do IFPDS;
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA;
Edvaldo Belisário dos Santos
Representante da FMATO.
Rubimar Barreto Silveira
Representante do CREA. 

Cuiabá, 11 de julho de 2019.
Flávio Lima de Oliveira

Presidente da 2ª J.J.R.         

